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Origem: Secretaria de Saúde do Município de João Pessoa 

Natureza: Licitações e Contratos - Verificação de cumprimento de Acórdão 

Responsável: Adalberto Fulgêncio dos Santos Júnior (ex-Gestor) 

Interessados: Aleuda Nágila de Sá Cardoso (ex-Gestora) 

Rodrigo de Sousa Guerra (ex-Presidente da Comissão Permanente de Licitação) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO. Município de João 

Pessoa. Secretaria de Saúde. Adesão à Ata de Registro de Preço. Fornecimento 

de gestão integrada de leitos CTI, com locação de equipamentos, 

disponibilização de insumos para a operação dos equipamentos, instalação, 

treinamento para correto manuseio dos equipamentos e suporte logístico. 

Procedimento e Contrato julgados regulares. Fixação de prazo para 

demonstração da viabilidade econômica. Análise de cumprimento prejudicada. 

Exame da execução contratual. Regularidade. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00535/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se, neste momento, de verificação de cumprimento do Acórdão AC1 – TC 

00223/16, proferido pelos membros da egrégia Primeira Câmara desta Corte de Contas, quando da 

análise do procedimento de adesão pela Secretaria de Saúde do Município de João Pessoa, sob a 

responsabilidade do então gestor, Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR, à 

Ata de Registro de Preços 30/2013, oriunda do Pregão Eletrônico 168/2013, realizado pela Secretaria 

Estadual de Administração e Recursos Humanos do Rio Grande do Sul, com o objetivo de 

fornecimento de gestão integrada de leitos CTI, com locação de equipamentos, disponibilização de 

insumos para a operação dos equipamentos, instalação, treinamento para correto manuseio dos 

equipamentos e suporte logístico. 

Resumidamente, em sessão realizada no dia 18 de fevereiro de 2016, os membros 

daquele Órgão Fracionário proferiram o Acórdão AC1 – TC 00223/16 (fls. 405/408), mediante o qual 

decidiram pela regularidade formal da adesão acima citada. Contudo, deliberaram pela assinação de 

prazo à gestão da Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, a fim de que fosse demonstrada a 

viabilidade econômico-financeira da contratação. Ainda, foi determinado o envio dos autos à 

Auditoria com intuito de analisar a execução contratual. Veja-se a parte dispositiva da decisão: 
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Seguidamente, foi elaborado relatório de cumprimento de decisão (fls. 414/419), por 

meio do qual a Auditoria desta Corte de Contas apresentou a seguinte conclusão: 
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Retornado os autos a gabinete do então Relator, Conselheiro Fernando Rodrigues 

Catão, foi proferido despacho (fl. 420), devolvendo o processo à Unidade Técnica, a fim de que fosse 

feita uniformização de entendimento, porquanto havia sugestão de possível imputação de débito 

decorrente de despesas não comprovadas tangentes ao contrato oriunda da adesão realizada, conforme 

apurado no processo de prestação de contas anuais relativa ao exercício de 2014, da Secretaria de 

Saúde de João Pessoa (Processo TC 06533/15). 

Acatando a determinação supra, o Órgão de Instrução confeccionou relatório de 

complementação de instrução (fls. 421/424), ratificando as conclusões contidas no relatório anterior 

(fls. 414/419). 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o então relator, Conselheiro Fernando 

Rodrigues Catão, determinou a notificação da autoridade responsável, a qual apresentou 

esclarecimentos por meio do Documento TC 49539/17 (fls. 430/438). 

Depois de examinar os elementos ofertados, a Auditoria elaborou relatório de análise 

de defesa (fls. 440/444), mediante o qual apresentou o seguinte desfecho: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 447/451), opinou pelo arquivamento dos autos, sem 

análise se mérito, por entender que houve prescrição: 

 

Em seguida, agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta certidão de fls. 452/453. 
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VOTO DO RELATOR 

Nos moldes narrados, no presente caderno processual foi examinado e considerado 

formalmente regular, nos termos do Acórdão AC1 – TC 00223/16 (fls. 405/408), o procedimento 

de adesão pela Secretaria de Saúde do Município de João Pessoa, sob a responsabilidade do então 

gestor, Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR, à Ata de Registro de Preços 

30/2013, oriunda do Pregão Eletrônico 168/2013, realizado pela Secretaria Estadual de 

Administração e Recursos Humanos do Rio Grande do Sul, com o objetivo de fornecimento de gestão 

integrada de leitos CTI, com locação de equipamentos, disponibilização de insumos para a operação 

dos equipamentos, instalação, treinamento para correto manuseio dos equipamentos e suporte 

logístico. 

Não obstante ter sido julgado regular, naquela decisão restou deliberada a assinação de 

prazo à gestão da Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, a fim de que fosse demonstrada a 

viabilidade econômico-financeira da contratação, assim como foi determinado o envio dos autos à 

Auditoria com intuito de analisar a execução contratual. Nesse compasso, remanescem pendentes de 

análise esses dois aspectos. 

Quanto à questão da demonstração da viabilidade econômico-financeira, cumpre 

evidenciar os registros feitos pela Unidade Técnica de Instrução, no sentido de que os preços 

contratados foram compatíveis com os praticados no mercado e que a locação se mostrou mais 

econômica do que a aquisição dos equipamentos. Com efeito, em diversas manifestações, a Auditoria 

desta Corte de Contas indicou a economicidade e adequação do valor contratado. Vejam-se trechos 

dos relatórios técnicos emitidos: 

Relatório de fls. 374/375: 
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Relatório de fls. 383/384: 

 

 

Relatório de fls. 394/401: 

 

Relatório de fls. 414/419: 
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[...] 

 

Neste diapasão, embora a questão da demonstração da viabilidade econômico-

financeira não tenha sido concretizada pela Senhora ALEUDA NÁGILA DE SÁ CARDOSO, nos 

termos da decisão proferida, é forçoso reconhecer que, por diversas vezes, a Unidade Técnica desta 

Corte de Contas se posicionou pela compatibilidade dos preços contratados e economicidade da 

locação realizada. 

Sob outra vertente, restou determinado no Acórdão AC1 – TC 00223/16, o retorno dos 

autos à Unidade de Instrução, com intuito de analisar a execução contratual. Quanto a este aspecto, a 

análise técnica deu-se da seguinte forma, nos termos do relatório de fls. 414/419: 

 

[...] 

 

[...] 
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Ao término daquela manifestação, a Auditoria apresentou a seguinte conclusão quanto 

à execução contratual, registrando, ainda, a existência de irregularidade: 

 

Consoante se observa, no exame da execução contratual, a Unidade Técnica indicou 

como irregularidade a ocorrência de pagamentos sem cobertura contratual, porquanto o ajuste não era 

mais vigente e não havia sido realizado novo processo licitatório. Contudo, apesar desse registro, 

evidencia-se que a Auditoria, em momento algum, questionou a prestação dos serviços, não havendo 

qualquer menção de que estes não tenham sido executados. 
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A despeito dessa conjuntura, quando os autos retornaram ao gabinete do então relator, 

Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, foi proferido despacho (fl. 420), devolvendo o processo à 

Unidade Técnica, a fim de que fosse feita uniformização de entendimento, porquanto havia sugestão 

de possível imputação de débito decorrente de despesas não comprovadas tangentes ao contrato, 

oriunda da adesão realizada, conforme apurado no processo de prestação de contas anuais relativo ao 

exercício de 2014, da Secretaria de Saúde de João Pessoa (Processo TC 06533/15). 

Naquele processo de prestação de contas, a Auditoria indicou como mácula possível 

ausência de comprovação de despesas no valor de R$184.800,00. Veja-se a síntese feita no relatório 

de fls. 421/424 destes autos: 

 

 

Nesse contexto, ao final daquele relatório, o Órgão Técnico indicou como mácula a 

ausência de comprovação de despesas no valor de R$184.800,00, por entender que não existiam 

elementos que atestassem o recebimento da quantia pela instituição financeira. Eis o registro: 



 
PROCESSO TC 16598/13 

 

9/12

 

Diante da indicação da eiva, foi estabelecido o contraditório e a ampla defesa, 

facultando à autoridade responsável a oportunidade de sobre ela se manifestar. Houve a apresentação 

de defesa escrita (Documento TC 49539/17 – fls. 430/438). Contudo, esta se limitou a tecer breves 

comentários sobre a vantajosidade da locação dos equipamentos, pugnando, ao fim, pela confirmação 

da regularidade da adesão, nos termos do Acórdão AC1 – TC 00223/16. 

Examinando o questionamento feito pela Auditoria, observa-se que é impugnada a 

quantia de R$184.800,00, relativa ao empenho 0390948, a qual não restaria devidamente 

comprovada. Esse questionamento foi extraído da prestação de contas anuais da Secretaria de Saúde 

de João Pessoa, relativa ao exercício de 2014, a qual já foi devidamente julgada regular com ressalvas 

por meio do Acórdão AC1 – TC 02987/16. 

Nos termos do voto condutor daquela decisão, proferido pelo Conselheiro Fernando 

Rodrigues Catão, observa-se que Sua Excelência remete para estes autos a análise final da despesa, 

mas já registra a existência de fortes indícios de comprovação do gasto, conforme documentação 

acostadas àqueles autos (fls. 734/822 – Processo TC 06533/15). Veja-se o trecho do voto: 

 

Discordando do Relator das contas da Secretaria de Saúde de João Pessoa, nestes autos, 

a Auditoria consignou que, novamente examinando aqueles documentos (fls. 734/822 – Processo TC 

06533/15), não haveria evidência quanto ao recebimento pela instituição financeira das ordens 

bancárias, tais como autenticação mecânica e/ou carimbo. Nesse compasso, para a Unidade Técnica, 

a despesa não estaria comprovada. 
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Embora a defesa apresentada não tenha enfrentado diretamente o questionamento 

dessa despesa não comprovada, não apresentando documentos a ela relacionados, observa-se que 

foram anexados elementos comprobatórios nos autos do Processo TC 06533/15 (fls. 734/822). Esses 

elementos, inclusive, levaram ao Relator das constas anuais da Pasta da Saúde a registrar em seu voto 

que existiam fortes indícios de comprovação da despesa. 

De fato, perscrutando aqueles elementos, observa-se a existência de extratos bancários, 

ordens de pagamento, notas de empenho, notas fiscais/faturas acompanhadas dos respectivos atestos, 

documentos que, conforme consignado pelo Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, indicam a 

comprovação da despesa. 

Verifica-se desarrazoado considerar incomprovada a despesa, em razão de não haver 

evidências sobre o recebimento do valor pela instituição financeira das ordens bancárias. Em 

momento algum da análise, o Órgão Técnico questionou ou indicou a ausência de prestação dos 

serviços, restringindo-se a questionar o gasto exclusivamente em virtude daqueles aspectos formais. 

Dentre os documentos acostados, encontram-se faturas com atesto de que os serviços 

foram prestados, extratos bancários atinentes às ordens e pagamento. Some-se a isso o fato de que 

não houve qualquer reclamação, por parte da empresa prestadora dos serviços, de que os valores não 

tenham sido pagos. Vejam-se algumas imagens capturadas dos documentos acostadas ao Processo 

TC 06533/19: 
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Desta forma, conforme registrado pelo Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, há 

elementos que apontam para a comprovação da despesa. 

ANTE O EXPOSTO, voto no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 

I) DECLARAR PREJUDICADA a análise de verificação de cumprimento do 

Acórdão AC1 – TC 00223/16 por parte da Senhora ALEUDA NÁGILA DE SÁ CARDOSO, eis que 

a demonstração da viabilidade econômico-financeira e compatibilidade dos preços contratados foi 

amplamente consignada pela Auditoria em suas manifestações; 

II) JULGAR REGULAR a execução do Contrato 200/2013, ante a inexistência de 

outras circunstâncias indicadas pela Auditoria; e 

III) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO do presente processo. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 16598/13, referentes, nesta 

assentada, à verificação de cumprimento do item 2 do Acórdão AC1 – TC 00223/16, assim como 

tangente à análise da execução contratual (item 3), ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em: 

I) DECLARAR PREJUDICADA a análise de verificação de cumprimento do 

Acórdão AC1 – TC 00223/16 por parte da Senhora ALEUDA NÁGILA DE SÁ CARDOSO, eis que 

a demonstração da viabilidade econômico-financeira e compatibilidade dos preços contratados foi 

amplamente consignada pela Auditoria em suas manifestações; 

II) JULGAR REGULAR a execução do Contrato 200/2013, ante a inexistência de 

outras circunstâncias indicadas pela Auditoria; e 

III) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO do presente processo. 

Registre-se e Publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 14 de março de 2023. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

14 de Março de 2023 às 16:01

Luciano Andrade Farias

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

15 de Março de 2023 às 08:38


